
 

PORTARIA Nº          , DE     DE             DE 2012 

 

   O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo(a) 
Procurador(a) da República signatário(a), no exercício das 
atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição 
da República, e: 
 
   a) considerando que é função institucional do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia na forma do art. 129, 
inciso II, da Lei Maior; 
    b) considerando que é função institucional do Ministério 
Público da União zelar pela observância dos princípios constitucionais 
relativos à educação, consoante o disposto no art. 5º, II,  alínea “d” da Lei 
Complementar nº 75/93; 
   c) considerando que a alimentação adequada é um direito 
fundamental do ser humano, reconhecido internacionalmente pela 
Declaração dos Direitos Humanos (art. 25) e pelo Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC (art.11), sendo inerente à 
dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal; 
    d) considerando que incumbe ao poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da população, como disposto na Lei nº 
11.346/2006 que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 
   e) considerando o exercício do controle social, de caráter 
deliberativo, por meio da participação da comunidade, com a finalidade de 
garantir o acompanhamento e assessoramento da execução do PNAE; 
   f)  considerando que, no âmbito desse exercício, o art. 26 da 
Resolução nº. 38/2009 FNDE impõe ao Estado/Município a obrigação de 
instituir o Conselho de Alimentação Escolar - CAE; 
   g) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de 
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
   Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fim de se investigar 
se o Conselho de Alimentação Escolar do Município/Estado de __ encontra-se 
funcionando regularmente. 
   Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a 
acompanham como inquérito civil. 
   Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta 
instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, para os fins 
previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público. 
 
 


